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REcDRRIDoz PREFEITURA MuNIcIPAL DE MoRADA No %“”“`“.ff/
cE, JURIDICAMENTE so|.IDARIA com A coMIssÃo DE LICITAÇÕES.

” EDITAL NE CP - 001/2021, MODALIDADE CONCORRÊNCIA, sessão realizada

dia 22/04/2021 às 08:00 horas.

BRB SERVIÇO E COMERCIO EIRELI, pessoa jurídica de direito privado,

inscrita no CNPJ/MF sob nü 22.577.254/0001-00, com sede na av.

Prefeito Jose Rosa, 575, bairro progresso, na cidade de Nova Russas,

estado do Ceara, por seu representante legal infra assinado, impetrar

recurso em face das Razões apresentadas seguintes.

Dessa forma, requer se digne Vossa Senhoria a receber o presente,

reconsiderando a final a decisão atacada e, caso assim não entenda,

determine sua remessa à autoridade superior, como RECURSO

HIERARQuIco, nas termas ao §4° da artigo 109 da Lei ns asse/ss.

RECURSO HIERÁRQUICO

1-FRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE:

1.1-Capimento

Ê- Êta



Previsão legal no artigo 5'-fi, inciso XXXIV e XXXV, alínea `a' da Constituição

da República, c/c artigo 109, alinea `a" da Lei nfl 8.666/93. ÉMH¢._::¡,'É: " '11-_¬:.¬_'
ih

DÊ!
1.2-Motivação

. .. . . .. . . . F“A comissao de Iicitaçao informa aos interessados em impetrar cigr-so.s,_._.__. _ J,,f
.. .. . _ za »que serao acatados e, deverao ser encaminhados atraves do e-ma **"a.fzziziiiii:i=*`~`-É/'

llcitacaomn@outlooci<.com.br, em virtude o decreto 024 de 26 de abril de

2021. Declara encerrada e lavrada a presente ata, que lida e aprovada,
Illvai assinada pela comissao.”

1.3-Tempestividade

Lei 8.666/93 artigo 109, Inciso I, aIinea"a”.
Étempestivo o aludido recurso, a ata publicada no DOE dia 28/04/2021,

anexada, o prazo encerrará em O5(cinco) dias uteis, final dia 03;'04/2021, quarta-

feira, as 17:00 horas.

1.4-Interesse de agir
A empresa BRE SERVIÇO E COMERCIO EIRELI foi sucumbente, foi

- inabilitada, conforme ata em ane:z:o.1.5-Legitimidade

Via de regra, como diz a propria lei 8666/93 artigo 41, paragrafo 1°.
Ata anexada como prova de participaçiã do licitação.

1.6-Regularidade formal

Encontram-se presentes; o cabimento do recurso, motivação,

tempestividade, interesse de agir e legitimidade nos itens acima

identificados, (1.1 a 1.6).
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Atendendo o chamamento dessa Instituição, para o certame Ii ,?¡Fam_ai/.__.___ƒ
recorrente veio dele participar com a mais estrita observância das

exigências editalicias.

No entanto, a douta Comissão de Licitação da Prefeitura do municipio de

Morada Nova estado do Ceará, julgou a BRB SERVIÇO E COMERCIO

EIRELI desabilitada, ficando a mesma sem possibilidades de participar

_ da segunda etapa, abertura dos envelopes de proposta n°2.

O motivo que deu ensejo a desabílitação da licitante, justificado pelo

pregoeiro, foi a ausencia da não inclusão do balanço do ultimo exercicio

na certidão especifica da Autarquia do estado do ceara, JUCEC.

A atitude manifestada pela junta que compõe a equipe do setor de

licitação deste municipio agiu de forma ilegal, inclusive contra o

posicionamento unanime da jurisprudencia dos tribunais.

Nessa esteira, a comissão abre margem suficiente para a empresa

requerente exigir em juridição contenciosa o “Writ", levando a prova

preconstituida do direito liquido e certo, conforme requer a lei do remedio

constitucional Mandado de segurança 12.01E›ƒ09.

2-DO DIREITO

¿íl Comissãg de Licitagão ao considerar a recorrente desabilitado sob o_

argumento acima enunciado, incgrreu na prática de ato manifestamente

ilegal. [grlfo nossol
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Veremos como segue: fil.

. . . . i-.z . . I . . 'ÊÍT-ii -“O motivo que deu ensejo a desabilitaçao da licitante, justificado pelo “'õiaiiAvs-'*3f_'_//'I-_,_________.-I

pregoeiro, foi a ausencia da não inclusão do balanço do ultimo exercicio

na certidão especifica da Autarquia do estado do ceará, JUCEC.".

Regulamenta o tratamento favorecido,

diferenciado e simplificado para as

microempresas e empresas de pequeno

porte nas contratações públicas de bens,

serviços e obras, no ãmbito da

administração pública federal.

Decreto Federal 6.204/2007

Art. 311 Na habilitação em licitações para o

fornecimento de bens para pronta entrega

ou para a locação de materiais, não será

exigido da microempresa ou da empresa de

pequeno porte a apresentação de balanço

patrimonial do último exercício social.

TcE-PR - s14o3o17 (TCE-PR)

Jurisprudência-Data de publicação:

06/12/2017

Representação da Lei nã 8.666 X93. Edital de
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Tomada de Preços para promover rfigi 
1, .de preços para uturas e e ençäais küäç

ea ia
aquisiçoes de produtos de higiene, limpeza,

copa e

cozinha. Exigência de apresentação de b

alanço patrimonial do último exercicio

social pelas microempresas ou empresas de

pequeno porte, para fins de habilitação.

Fornecimento de bens para pronta entrega.

Contrariedade ao art. 3° do Decreto Federal

nf* 6204 /2007. Ratificação de medida

cautelar que determinou a imediata

suspensão do certame.

TJ-SC - Apglagao Civel em Mapgado de

Segurãncg MS 1.34514 SC 20Cl3.013-451-4

[TJ-SC)

Jurisprudãnciafiibata de publicação:

12/O5/2005

MANDADD DE sEGuRAi\içA - LIcITAçÃo -
1NAeIi_I'rAçAo DE i==RoPoi\iEi\iTE -
ouALIi=IcAçÃo Ecoi\iõiiIco-F1i\iANcEIRA
- ExIoEi×icIA DE Ai=-iREsENTAçAo DE aAi.Ai×i
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ço PATRIMDNIAL - L1cITANTE ÊANTE "iÍ'~'i¿¿
PELo sIMPLEs - DIsPENsA DA fi» @
REALIZAÇAD DE EscRITuRAÇAo\\ifA`zÍ,.í_,ÊL,,FÍ.Í,
coMERcIAL - INTERPRETAÇAD
DA ExI‹sÊNcIA oo EDITAL - FINALIDADE
DA NORMA ATINGIDA PELA

DocuMENTAÇÃo APRESENTADA PELA
IMPETRANTE - SEGURANÇA CONCEDIDA -

SENTENÇA CDNFIRMADA - Recunso E
REMESSA DESPROVIDOS. Não se deve

desvirtuar a interpretação do principio da

vinculação ao instrumento convocatõrio,

impondo ao administrador o apego ã

rigorismos formais exacerbados, a ponto de

afastar possiveis interessados do certame,

limitando a competição e, por conseguinte,

inviabilizando a finalidade precípua da

licitação que É a escolha da contratação

mais vantajosa.

São frequentes as decisões do Tribunal de Contas da União que prestigiam

a adoção do princípio do formalismo moderado e a possibilidade de

saneamento de falhas ao longo do procedimento Iicitatõrio.



Resumidamente, D formalismo moderado se relaciona a ponderação e içe,-,siiifi “Í”-'fa¡¿9“ii”si foi
J' n 1 I*'*

o principio da eficiência e o da segurança juridica, ostentando impo ante(Q5!' E L_.i_.

função no cumprimento dos objetivos descritos no art. 3P da I ' de
Q-giz,* -fer ii

licitações: busca da proposta mais vantajosa para a Administração, garanti *¬-sff...-‹.---~

da isonomia e promoção do desenvolvimento nacional sustentável.

Nesse sentido, orienta o TCU no acordão 357/2015-Plenário:

No curso de procedimentos Iicitatõrios, a Administração Pública deve

pautar-se pelo principio do formalismo moderado, que prescreve adoção

de formas simples e suficientes para propiciar adequado grau de certeza,

segurança e respeito aos direitos dos administrados, promovendo, assim, a

prevalência do conteúdo sobre o formalismo extremo, respeitadas, ainda,

as praxes essenciais proteção das prerrogativas dos administrado.

Acõeoiio Tcu ss?/2015
Data 04/03/2015 Ementa

REPREsENTAçAo, con PEDIDD DE MEDIDA
CAUTELAR. suPosTAs IRREouLARIoADEs
ocoRRIDAs EM PRocEoIMENTo
LIcITAToRIo, RELAcIoNADAs A
DEscLAssIi=IcAçAo INDEvIDA DE
LIcITANTE com PRoPosTA MAIs
vANTAJosA. vicio INsANAvEL No MoTIvo
DETERMINANTE Do ATo DE
DEscLAssIi=IcAçAo. NULIDADE.

'Ê
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DETERMINAÇAD. cIÊNcIA. 1. o,i“iAtuii ie*9°?l ii cj5 "_`!..,,

basilar dos regramentos que orientam "as*'--A-‹ l

aquisições pela Administração Pública"`*ë.Í¿iiii`¬“'1í`:`

contratação da proposta que lhe seja mais

vantajosa, obedecidos os principios bãsicos

da legalidade, da impessoalidade, da

moralidade, da igualdade, da publicidade, da

probidade administrativa, da vinculação ao

instrumento convocatório, do julgamento

objetivo e dos que lhes são correlatos. 2. No

curso de procedimentos licitatórios, a

Administração Pública deve pautar-se pelo

principio do formalismo moderado, que

prescreve a adoção de formas simples e

suficientes para propiciar adequado grau de

certeza, segurança e respeito aos direitos

dos administrados, promovendo, assim, a

prevalência do conteúdo sobre o formalismo

extremo, respeitadas, ainda, as praxes

essenciais ã proteção das prerrogativas dos

administrados.
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Nota~se que sua utilização não significa desmerecimento ao prln da '.;¿ç.,\I'-ti

vinculação ao instrumento convocatório ou negativa de villfglênëgüàãš

do caput do art. 41 da lei 6.666/93 que dispõe sobre a impossibili de,ççiaqW_çs¡_,r'

a Administração descumprir as normas e condições do edital. Trata-se de M

solução a ser tomada pelo interprete a partir de um conflito de princípios.

Rigor formal no exame das propostas dos licitantes não pode ser exagerado

ou absoluto, sob pena de desclassificação de propostas mais vantajosas,

devendo s simples omissões ou irregularidades na documentação ou na

proposta, desde que irrelevantes e não causem prejuizos a administração

pública ou aos concorrentes, serem sanadas mediante diligencias.

Tribunal de Contas da União. Plenário

Titulo AcoRDAo Tcu 2302/2012
Data 2'~'.9;'06¡2012 Ementa

AoRAvo INTERPosTo PELo MINISTÉRID
PÚsLIco JuNTo Ao Tcu EM PP.ocEsso DE
REPP.EsENTAçAo. cAuTELAR coNcEDIDA E
PosTERIoRNENTE susPENsA PELo Enrišo
RELATOR Do i=EITo. PR.ovIMENTo Do
AoRAvo INTERPosTo PELo MINIsTÉ.RIo
PiIiaLIco. REsTAeELEcIMENTo DA
cAuTEi_AP. ANTERIDRMENTE coNcEoIDA.
HADILITAÇAD DE EMPREsAs

if



3-DO PEDIDO

INTEREssADAs NEsTE PP.ocEsso DE
REPREsENTAçAo. coNi-|E

afãII..-I

AG RAvo DE uM Dos coâófiãgf.:L r~ _
PRovD«iENTo Do ADRAVD,

.. áêfite l~!r‹i.ffi Rã ff;coPiu|\iIcAçoEs. ..._-ar'

_ Diante o exposto acima, a lei federal de licitações, decretos e os respeitáveis

acórdãos do tribunal de contas da união (TCU) e (TJ) tribunais de justiça

apresentado neste ato, sobreo assunto, A empresa BRB SERVIÇO E

COMERCIO EIRELI, requer que julgue HABILITADA a empresa no certame ou

proceda com a revogação do ato, publicando novamente, da mesma forma, logo

dê a oportunidade da mesma participar de forma igualitária e impessoal.

O indeferimento deste pela parte do pregoeiro e seu superior hierárquico

do certame, estará nos dando a oportunidade em seguida de impetrarmos

__ em jurisdição contenciosa o instrumento, vvrit, de Mandado de Segurança

para anulação do certame

Nestes Termos

P. Deferimento

aee sERvIço E coMERcIo EIRELI

22.577.254/0001-DO

EF' el .

l
.ii
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Fortaleza-Ce, 30 de abril de 2021.
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EsTADo Do DEARA ¿
PREFEITURA iviuNic|PAL DE MDRADA NovA tr.-s,,,,a-if

E SE.'li.\¡1iL:IClS l...TlJA., inscrita com D lÍ'1l*«ll'*"_l n" ?.2..33ó.?.79/U001‹l l. motivo: aiisëucia da aptcsetiiatlão
da Prova dc inscrição da empresa junto ao Conselho lšcgioitril de Administração - CRA, secção da
sede da =-.zi¬ripi¬esa, de acordo ria Lei l"*ederal ri". 4-.W551/65, Decreto Rctiulamentador ns. 61.`934/67.
portanto não atai“idc1'ido ii tliiusula. 4.3.3 do edital: 14. H-ÉNRÍQUÊ CAN DÍDÕ DE Lllvlrãt, inscrita
cera o C1l×lP] ri" 26.731.680/000]-2`.l, motivcisr ausencia apresentação ausencia da apresentação da
l¡'i'ova de l.nscrii;ão da empresa junto ao C`-onsellto Regional de Adntinistriicão - CRA, secção da sede
da rzn¬ipres.i, de acortlo na Lei Federal 11°. 4.769/65, Decreto 'Regulaiuentador ne. 61.934/67, portanto
ri:-ir_¬i ateatleiido a -clãusuia 4.3.3 do etlii-al. ausencia da coiupro¬r.~-ação na data do certame de possuir
re.--porisiivel tecnico junto ao CRA. portanto não atendendo a clatisula 4.3.4- do etlital; 15. J. .
1.CllÍ_`AÇÕli55 F. COI*Jõ'l`l?zUCÕF.ã El'REl.l - MF., insci'ita com o CI\ll{l tr* l8.8ó6.‹*-ll l/O šäggl,
nttitiv.-.sz ‹_r¡;.1~.¿-,,,¡¬¡~,r-,¬,,¡¡,¿, ,_-lg ¡|,¡,,¡¡_¡¡-,-,,;n|z.;-rg. -,rrirrz-.iririciitlos de forma eletronica, dentre eles: [ACI cl .I 0 vá,' l l l* i.:idad.e ti-Iicni' ,rt-onti'.. o 4,.-¡ É E
pruprictzirio, "zlvuã de fiinclonamento, inscrição municipa , atestar. u t r.. capzt
de prcst:-I-;ãLi tie serviço com o responsavel tecnii.:o da empresa. portanto não atendendo a clã isifit 1 . ' 395
do edital « "'i`or-les os r'locirna.'iiti.u rI,i_›r.zs-àiiitadas neste csririias rleveirio ser epa-:.isatrrr-los eia D-rigii il a/'aii
qirrrlrpier i.›rocessa de cópia aateiiticada por tai¬rlir.1o de notas; ntio .será aceito cai lt-il.aite-se nciiltariia, cr riegëliiiiita
ƒnse du cL:rtr.:nie, doci‹iiii.cniu.i riiitci'iiit'Iides [_1r.=lti.j"in iria clcLróiii'ciI- ÍAUTENTÍCAÇFLÕ El..ETR:Ú.NlCA)", 1lÍEÍiHilVã't°/¡/
da certidão dc rcgul:-i.rirlatle junto ao ClÍR'l`lFlCz'\DCÍJ IDE REILÍÍIULARITJADE DF. SITUAÇÃO - Í... .. ,
com vr.-°:n.cimentri em IB/O-il/2011, portanto não atendendo a cláusula 4.2.5 tlo edital.: ló. 'BRR
SERV'l`Çl.Íi5 E COMÉRCIO EIRELI, inscrita corri ci CNP] nf' '2.2.'577«Ê5fl¬/000 LDO. motivo: aiisóocla
tla apresentação junto a certidão especifica na rnovlitientacãio referente ao lzialanço patrirnonial
prorurrrrlatlo em 16/O l/2021 com num.cI'a‹.¿ão 2 l/013.872-6. portanto não sendo ac.'ii'ado pela coruissão
em vi-ritude de não constar na n1oviiiIenrar¡.ão da certidão específica, ponanizo não atendendo a clãusula
4.4.2 do edital. A Comissão l*'c1:mancnte de Licitação, ptiblicarã o resultado da fase de julgaruento de
Habilitação na ln'ipr.ensa. Qflclal (lÍ1.'=Í3.l*‹/l - lfiliirlo Clilclâil dos lvluI¬dclplos c no D.Ú.U -- Úiãrlo Úficliil
da União) em jornal de ifirande Circulação (lt:-rnal o POVO E/eu jornal l.`Jiãrio do NoI'tIest.c), e rio site
do Tribunal de lÇÍ1oi¬it-as do Estatlo: t_.".'.".-.'.içe.ct-.;.;.__a;.l'~_i', e fica aberto prazo recursal r_el`erenre a Fase de
]ul_a:.in1ci¬ito da hal¬ilitai;ão, era cunforraitlatle o art. IGE), inciso I, alinea "a" da lei. federal 8.666/'-3.3 e
suas alterações-. A Coiitiz-são de Liciiação in l-'erra-a aos interessados que ira AC_¿'if¿R recursos que se_Íaru
ei'ic.u~nirili..idos atraves do email: _l_il.'ii_.z~'.=~._zi_1inf' ,.Lir_l=__‹i¿li..r:i;ií, em virtiitle ao Decreto ivlunicipal ni'
014 de Íió de abril de 1011. Nada mais requerido nem a tratar, Eu. WALISSCJN RA`lÍ'›E'l.C_`) IÍIRLJZ.
tleclaro encerrada, e. lavrada a presente ata, que lida e apmvatla, vai assinada pela Comissão.

r/UllzLf›fi.i.z lÔ~i,d.Í) ¬/i"l.tÍ)l':›‹»i2z
Aliri-c Brito Išlobre

PRF.5lDlE`,i~lTE DA CPL

(~lÍ'i.1-ug' ¡?l{°\.i-*\'›1fJ-i~i=¿
“Í-`aI_ilo I-lt.i¬irír.Ç¡_i.1i-_ Niines Nogiii.-*ira

Iviõlvliiiiili DA CIPL

«wikio nv Q
Walisson Rabelo CÍ.ri.is

lVlE`IVil:IRtÍJ 5Lil~il-F.i*~lTIÊ DA (_. - .
PREEFEITLIRA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

AV. MANOEL CASTRO. N”. i'i."6 - DENTRO - MORADA NOVA - CEARA- É-EP E2iaD.D00
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